
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Cacimbas

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00019/2025 - Dispensa (Lei Nº 14.133/2021) -
LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER,
DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL
COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE
CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM
ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE
VIAS PÚBLICAS.

DATA DE ENTRADA: 23/05/2025

INTERESSADOS:
Nilton de Almeida
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2025EXERCÍCIO:



GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

TRANS ALMEIDA

R DOUTOR JOÃO URSULO, S/N, SALA 1
CENTRO - 58337-000 - Cruz do Espírito Santo - PB

CNPJ/CPF: 46.200.040/0001-88 Insc. Estadual: 164317821

5G●●*. 4

TELEFONE CONTATO:(61 )98175-4151

(SÓCIO PROPRIETÁRIO; GERALDO FERREIRA FILHO)
E-mail:

OPTANTE SIMPLES NACIONAL

DADOS BANCARIOS: GF T SERVIÇOS LTDA

BANCO BRASIL AG: 11-6 C/C;3188.3-.1

FAVORECIDO: GF T SERVIÇOS LTDA

; I ‘) 54[unsi

Ao

Pregoelro
Prefeitura Municipal de Cacimbas-PB
Rf:Dlspensa de Valor N919/2025

A empresa GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, Inscrita n: CNFJ 46.200.040/0001-88, por
intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) GERALDO FERREIRA FILHO, portador(a) Carteira de
Identidade; 228.814 SSP-PB e do CPF n® 131.899.304-06. Vem através desta, apresentar proposta de
preços, para CONTRATAÇÃO de LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, para atender as
necessidades da Secretaria de Obras, Urbanismo e Saneamento do Município de Cacimbas - PB.

■ORíd VALOR

TOTAL R$
DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT VALOR

unitArio
Ttêns

R$

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO”
TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS
PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL

EMANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS,	

7.500,003.750,00070201
Meses

Valor total da proposta por extenso: R$ 7.500,00 (SETE MIL E QUINHENTOS REAIS).
A empresa GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, inscrita n: CNPJ 46.200.040/0001-88, por intermédio
do seu representante legal o (a) Sr (a) GERALDO FERREIRA FILHO, portador(a) Carteira de Identidade:
228.814 SSP-PB e do CPF n® 131.899.304-06.

VALIDADE DA PROPOSTA E DE 60 DIAS

Cruz do Espirito Santo - PB, 08 DE MAIO 2025

Assinado de forma digital por
:GF;TPANSP0RTE E SERVIÇOS
LfbA:46200040000188
Dados: 2025.05.0815:29:26

-03'00'

GF TRANSPORTE E

SERVIÇOS

LTDA:46200040000188

GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA
CNPJ/CPF: 46.200.040/0001-88

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: CD0D.8EB1.B028.C0B7.9F1F.2699.3848.7187. 
Proposta e Anexos - Gf Transporte E Servicos Ltda. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitora Hunidpai de Cacimbas - PB
Rua São José; 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N5. 01.612.686/0001-34

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DISPENSA N.°
19/2025 - Secretário de Obras, Urbanismo e
Saneamento

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO
DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E
OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM

ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E
MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

Interessados: Prefeitura Municipal de Cacimbas.
Exposição de motivos correspondente e seus
elementos, inclusive a minuta do respectivo
contrato.

Origem:

Assunto:

Anexo:

PARECER

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei
Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos

^ documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer
favorável ao reconhecimento da situação de Dispensa de Licitação, como se contém no
despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Prefeito, o qual está de acordo com o
Art. 75, inciso I, do referido diploma legal.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos
exigidos no Art. 72, da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes
elementos: documento de formalização de demanda; termo de referência; estimativa da
despesa definida por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma
estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a

escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser analisada pelo Setor de
Contratação a documentação da comprovação de que o pretenso contratado preenche
q^^equisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto

y/no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21.

ser assumido; razão da

íA Diante do exposto, e estando o processo devidamente instruído, manifesto-
me no sentido de que, em face da situação fático-legal, poderá o ordenador de despesa

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 3B26.1917.A316.3B29.CCD8.319C.3F1D.D7AF. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N5. 01.612.686/0001-34
reconhecer a dispensa de licitação para o caso em tela, e, se assim desejar, adotar o
procedimento específico para os casos das contratações com embasamento no inciso I
do Art. 75 da Lei 14.133/2021.

Portanto, acompanhando a interpretação hermenêutica do instituto
licitatório e o procedimento adotado, esta Procuradoria emite parecer FAVORÁVEL no
sentido de que o presente processo encontra - se em condições legais de ser
autorizado.

É o nosso entendimento, sem embargo a posicionamentos em sentido
contrário, que respeitamos.

Cacimbas - PB, 14 de maio de 2025.

ÍJQ-0 <

Assessor Jurídico Municipal
Dr.

Á^vO'39ClO

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 3B26.1917.A316.3B29.CCD8.319C.3F1D.D7AF. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ NS. 01.612.686/0001-34

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Secretário de Obras, Urbanismo e Saneamento
Procedimento de dispensa de licitação.
Solicitação correspondente devidamente
instruída com a justificativa para a necessidade
da demanda requerida.

Assunto:

Anexo:

DESPACHO

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado.

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art.
75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21, objetivando:

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E
OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E

MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica
no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado,
inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos
correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda
requerida, à Setor de Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo
de contratação direta por Dispensa de Licitação.

JUNTA - SE aos autos a Portaria administrativa n° 59/2025, designando o Presidente
e membros da Comissão Permanente de Licitação, devidamente publicada no Jornal
Oficial do Município.

Cacimbas - PB, 13 de maio de 2025.
de Almeida

737.584.697-91
Prefeito Constitucional

NILTON DE - PB
Prefeito

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: A6F8.B802.04C0.6391.DB9C.3EFF.B2E2.9609. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP;58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N2. 01.612.686/0001-34

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° DISPENSA N.° 19/202S

Fundamentação Legal: Art.72, Inciso I e Art.75, Inciso I da Lei Federal n.°
14.133/2021.

Para: Ilmo. Senhor:

NILTON DE ALMEIDA

MD. Prefeito Constitucional de Cacimbas - PB

Solicitamos a Vossa Excelência autorização para contratação direta do licitante qual
seja: GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 46.200.040/0001-88, com sede
na RUA DOUTOR JOÃO URSULO, S/N, SALA 1, BAIRRO CENTRO, Cruz do Espírito
Santo - PB, CEP: - 58337-000, representada por GERALDO FERREIRA FILHO,
portador Carteira de Identidade: 228.814 SSP-PB e do CPF n° 131.899.304-06, para

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E
OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E

MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

VALOR DO SERVIÇO; O valor da contratação será de R$ 52.500,00 (Cinquenta e
Dois Mil e Quinhentos Reais), que será pago com recursos do Orçamento da
Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB, conforme descrito abaixo:

VALOR

ESTIMADO

DA OBRA V.TOTALUNDPRODUTO QTDAITEM

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO
DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE

DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA,

AREIA,

CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS
PESADOS,

CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO
DE VIAS PÚBLICAS

RESÍDUOS DEBRITA,
7.500,003.750,0007 MES1

ATIVIDADES DEEM

52.500,00VALOR 07 MESES

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: BBE6.775A.69EA.CB0F.FF37.78A7.C8A6.106D. 
Estimativa da despesa. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura IVIunicipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJIM2. 01.612.686/0001-34
JUSTIFICATIVA LEGAL DA DISPENSA:

De acordo com a Lei n° 14.133/2021, que trata das normas para Licitação e contratos
da administração pública, conforme prevê o Art. 75 - É dispensável a licitação: (...)»
inciso I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores, atualizado para R$ 125.451,15 pelo Decreto Federal n.°

^ 12.343/2024.

DA JUSTICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso,
motivada: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda

específica - LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO
TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE
CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO
CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, considerada oportuna e imprescindível,
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento

^ aprovadas.

DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em

tela, a mesma poderá ser efetuada junto a empresa GF TRANSPORTE E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ: 46.200.040/0001-88, com sede na RUA DOUTOR JOÃO URSULO, S/N,
SALA 1, BAIRRO CENTRO, Cruz do Espírito Santo - PB, CEP:
representada por GERALDO FERREIRA FILHO, portador Carteira de Identidade:
228.814 SSP-PB e do CPF n° 131.899.304-06.

58337-000

A empresa GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 46.200.040/0001-88, com
sede na RUA DOUTOR JOÃO URSULO, S/N, SALA 1, BAIRRO CENTRO, Cruz do

Espírito Santo - PB, CEP: - 58337-000, representada por GERALDO FERREIRA
FILHO, portador Carteira de Identidade: 228.814 SSP-PB e do CPF n° 131.899.304-06,
apresentou o melhor preço entre as empresas do ramo de atividade pesquisadas.

Além disso, a empresa é bem conceituada no desempenho das atividades inerentes ao
ramo pertinente a sua especialidade, possui em seu CNAE compatível para executar
os serviços apresentou o melhor preço para prestação dos serviços, já comprovados
anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: BBE6.775A.69EA.CB0F.FF37.78A7.C8A6.106D. 
Estimativa da despesa. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N9. 01.612.686/0001-34

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O custo pela execução dos serviços será de R$ 52.500,00 (Cinquenta e Dois
Mil e Quinhentos Reais).

^ A Lei Federal n.° 14.133/2021, estabelece em seu art. 72, inciso II, que para
formalização do processo de dispensa se faz necessário a justificativa pela estimativa
de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei, senão
vejamos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com
seguintes documentos:

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

os

Já o artigo 23 da lei acima mencionada, traz os seguintes dispositivos a ser seguido:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços
em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no
melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados
de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais ã mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior ã data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a
data e hora de acesso;

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: BBE6.775A.69EA.CB0F.FF37.78A7.C8A6.106D. 
Estimativa da despesa. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas ■ PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ m. 01.612.686/0001-34
pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com

mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

IV

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de
regulamento.

§ 4“ Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando
não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1
3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão
em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação
pela Administração, ou por outro meio idôneo.

2° e

No caso do preço apresentado pelo licitante GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA,
CNPJ: 46.200.040/0001-88, com sede na RUA DOUTOR JOÃO URSULO, S/N, SALA
1, BAIRRO CENTRO, Cruz do Espírito Santo - PB, CEP: - 58337-000, representada
por GERALDO FERREIRA FILHO, portador Carteira de Identidade: 228.814 SSP-PB e
do CPF n° 131.899.304-06 está satisfatória e compatível com os preços praticados no
mercado, tendo se a melhor entre os preços colhidos e inferior ao projeto básico de
engenharia, conforme documento preço de referência anexo ao processo.

DA CONCLUSÃO

Diante do exposto e devidamente atendido o despacho preliminar, solicitação a Vossa
Excelência a concretização da referida contratação com a aprovação do processo em
apreço, o qual está devidamente instruí
minuta do respectivo contrato.

a documentação pertinente, inclusive a

bas - PB, 13 de maio de 2025.ac:

REINALD^PEREI^ GUERRA
Secretário de Obras>Ux©^ismo e Saneamento

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: BBE6.775A.69EA.CB0F.FF37.78A7.C8A6.106D. 
Estimativa da despesa. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N2.01.612.686/0001-34

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Escolha da proposta mais vantajosa para a LOCAÇÃO DE 2 [DOIS] VEÍCULOS TIPO

DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA,
AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM
ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta
e seus anexos.

1.2 Os itens, quantidades e estimativa da contratação:

V.TOTALQTDA UND VALOR UNITPRODUTOITEM

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO
DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS
MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE

CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS
PÚBLICAS. 	

60.000,014.285,7107 MES1

60.000,01

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação tem fundamento com base no inciso II, art. 75 da Lei

14.133/2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução proposta é a LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER,

DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM
ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Trata-se de bens/serviços que podem ser adquiridos/realizad os mediantes

dispensa de licitação, na forma do art. 75, II da Lei 14.133/2021.
4.2. Entende-se que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos

exigidos na legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura
Municipal de Cacimbas/PB, no que tange às exigências.

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Página Ide®

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: B308.7647.448A.3EAE.75BE.1412.3D34.3EC0. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura IVlutiidpal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ Ne. 01.612.686/0001-34

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas nos termos da Lei
Federal 14.133/2021.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 [um) gestor e
por 1 [um] fiscal de contrato, representantes da Administração especialmente
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7- da Lei 14.133/2021.

5.1.

5.2.

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos artigos 141 a
146 da Lei 14.133/21, da seguinte maneira: o [os] pagamento [os] será[serão] em
favor da [as] contratada [as] será efetuado até 30 [trinta] dias, mediante
apresentação da nota [as] fiscal [ais], devidamente atestada.
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

0 órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no
14.133/2021.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada à contratada a ampla defesa.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação
aplicável.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.
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7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos dos
artigos 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021;
0 critério de julgamento da proposta será o menor preço GLOBAL;

7.1.

7.2.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

0 valor estimado da contratação será de R$ 60.000,01, conforme projeto básico em
anexo;

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos
orçamentários oriundos do Orçamento de 2025, Recursos ordinários conforme a
seguir: 14.000 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO - 15 452
1004 2060 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E
SANEAMENTO - ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica.

8.1.

9.1.

lO.OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
São obrigações da CONTRATANTE:

Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de fornecimento dos
produtos ou prestação dos serviços;
Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato que será realizado
pelo [a] servidor [a], designado para este fim, nos termos da Lei 14.133/2021,
competindo-lhe tomar todas as providências, de modo assegurar que este seja
executado de acordo com as cláusulas avençadas;

Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos
hábeis.

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução
do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente
instrumento de ajuste.

Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.
Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos
artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21.
Outras obrigações estabelecidas no contrato.

10.1

10.1.1.

10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

10.1.5.

10.1.6.

10.1.7.

ll.OBRIGAGOES DA CONTRATADA

11.1 São obrigações da CONTRATADA:
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Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado.
Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que
constatados somente após o recebimento ou pagamento.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação
direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação
exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais,
normas e especificações técnicas correspondentes.
Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa
aplicada pela infração administrativa de dar causa à inexecução total da
contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com
0 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados
diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma
estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21.

Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos
artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21
Outras obrigações estabelecidas no contrato.

11.1.1.

11.1.2.

11.1.3.

11.1.4.

11.1.5.

11.1.6.

11.1.7.

11.1.8.

11.1.9.

12. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA
NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO
12.1. Habilitação Jurídica:

12.1.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão
apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio
local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações
subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em
vigor, com as posteriores alterações, se houver;

12.1.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os
seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em
vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados
de prova da diretoria em exercício;
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12.1.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão
apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos
Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de
seus administradores.

12.1.4. No caso de Empresário Individual, inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

12.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI, Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação pode
ser condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/

12.1.6. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de
responsabilidade limitada - EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

12.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
12.2.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica [CNPJ};

12.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos
federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal
quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional [Certidão
Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada
pela Portaria MF n^ 443, de 17 de outubro de 2014], assegurada a regra
para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43
da Lei Complementar N-123, de 14 de dezembro de 2006

12.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do
domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei
Complementar N^ 123, de 14 de dezembro de 2006.

12.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa
Econômica Federal;

12.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1- de maio de 1943;

12.3. Qualificação Econômico-Financeira
12.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação Judicial ou

recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
máximo 30 [trinta) dias da data prevista para abertura das propostas;

caso reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do
processo Judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também

no
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precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação
judicial ou recuperação extrajudicial.

13. QUANTO A REGULARIDADE TÉCNICA

13.1. - Atestado de Capacidade Técnica comprovando que já desempenhou serviços
compatíveis com o licitado

^ 14. DOS PRAZOS E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/ENTREGA DOS PRODUTOS

14.1. 0 prazo do contrato será até 12 MESES, na forma do art. 105 da Lei
14.133/2021, na sede da Prefeitura Municipal.

15. DO REAJUSTAMENTO

15.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12
[doze) meses a partir da data do orçamento estimado.

15.2. 0 valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de
um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do
IPCA, tomando-se por base a data da apresentação da proposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° [primeiro) dia imediatamente
subsequente ao término do 12° [décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente,
contado desde a data do orçamento estimado.

15.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela
ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período
de 01 [um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a
existência jurídica do contrato.

15.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art.
124, Inciso 11, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e
requerimento expresso do Contratado.

15.6. 0 reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo
todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do objeto
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente

pelas seguintes infrações:
1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
111 - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
XIÍ - praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n- 12.846, de 1- de agosto de
2013.

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei
as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

16.2.3. A sanção prevista no inciso 11 do item 16.2, calculada na forma do contrato,
será de 15% (quinze por cento} do valor do contrato celebrado e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.

16.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
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ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da
Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.

16.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,
XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 [três] anos e máximo de 6 [seis]
anos.

16.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida
de análise jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência
exclusiva do prefeito municipal.

16.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

16.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

16.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

16.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 [quinze] dias úteis,
contado da data de sua intimação.

16.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2.
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 [dois] ou mais servidores, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15

[quinze] dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

17. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELO TRRMCKPE REFERENCIA

17.1. Secretaria Municipal d^^Obras>4Jrbanismo e Saneamento

REINÁLDÒ GUERRA

Secretário de Obras, U^nismo e Saneamento
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Cacimbas - PB, 02 de maio de 2025.

Senhor Prefeito,

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por
Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/21,
destinado a:

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E
OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E

MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso,
motivada: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda

específica - LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO
TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE

CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO
CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, considerada oportuna e imprescindível,
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,
visando ã maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento

aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme certidão de
disponibilidade orçamentária anexo.

Também encaminhamos juntamente com a presente solicitação termo de referência e
valor de referência para contratação, obtida com base em pesquisa de preço realizada
previamente junto a fornecedores do ramo de atividade pertinente e/ou banco de
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preço e projeto básico de engenharia elaborado pelo setor competente da prefeitura e
minuta do contrato.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total

relevância e pertinência, ficamos a intei^^^a disposição para maiores informações e
demais esclarecimentos que forem Julg/dosVecessários.

RÉIRA GUERRAREINALD

Secretário de Qbraâv Urfeanismo e Saneamento

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 1591.AA3E.B8A4.A4A9.EFC3.AE99.72DE.72DA. 
Formalização de demanda. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS

L&M LOCAÇÕES CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA
CNPJ Ns 55.608.874/0001-18

R JOSE LAURiNDO DA COSTA - CACIMBAS - CENTRO CEP; 58.698-000

-FONE (83) 9882-9036-EMAIL-LOCACOESLM87@GMAIL.COM

COTAÇAO

uansporte de materiais a granelEm atendimento ao solicitado enviamos nossa cotação de preços para Locação de 2 (dois) veículos tipo dumper, destinado
como terra, areia, brita, resíduos de construção e outros materiais pesados, cm atis-idadea de construção civil c manutenção de vias públicas, como segue:

ao

VALORTOTALVALOR

MENSAL

VALOR POR

VEÍCULO
QUANTUNID.DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS[TEM (RS)

Locação dc 2 (dois) vciculos tipo dunípcr, de.stinado ao transporte de materiais a granel
terra, areia, brita, resíduos dc coustmção c outros materiais pesados, em atividades de
consinicãrt civil e trumiiicncãn dc vias núblicus 	 	

como

RS 60.000,01MÊS RS 8.571,43RS 4.285,717
1

R$ 60.000,01Total

sessenu! iniircnis c um centavoValor Global da Cotação: RS 60.000,01

Validade da Cotação: 60 dias

Declaramos que estão inclusos no (s) preço (s) da presente cotação, taxas, frete, seguros c quaisquer outros que incidam direta nu indirenamente na
comercialização do matcrial/prcstaçào dc serviços.

AU4*jM po^lEU lOCscO&S
CChSIRUCOSS E SÊRVTCCS
(O: O* W3A1 OU*
S«cr«»lÉ

espjAl. OJ*2WWCWy».OJ*ç-'nwr:4\ CN«l£V
LOemeOêS COSS7^UDO£S i SCAVXOS
LTDA U60U740C 9111

Rule Eutt

PSf Sd w ?0?4 * *

LEM LOCACOES

CONSTRUCOES E

SERVIÇOS

LTDA:55608874000118

28 dc abril de 2025

L&M LOCAÇÕES CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA
CNPJ NS 55.608.874/0001-18

,,>A - >ígí3F3‘5:

CMPJ n»: 55.608.874/OOOÍ-ÍO'
Rua Joso Laurinclo da Costa - Cacimbas - Centro CEP: 55.698-000

Fnrif! Í88t 6887-9036 — Emaií - lor.ar.nf-;.‘;lm87(®nmf)il.r:nm

» //

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 2E38.8B7B.2907.7E31.44E8.937B.1058.CE7A. 
Justificativa de preço. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PD

IF LOCAÇÕES DE VEÍCULOS E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPi N2 21.609.727/0001-40

Travessa Paulino Terto, 48, Centro, Cacimbas- PB.

Cel. (83) 99643-7332 (83) 98787-8895 - Email: iflocacoes_20@hotm ail.com
CEP:58.698-000

COTAÇÃO

ao transporte de materiais a
, como

£m atendimento ao solicitado enviamos nossa cotação de preços para Locação de 2 (dois) veículos üpo dumper, destinado
granel como terra, areia, brita, resíduos de construção e outros materiais pesados, em atividades dc construção civil e manutenção de vias públicas
segue:

VALOR TOTALPREÇO

UNITÁRIO

QUANT
UNID.DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS (RS)

Locação de 2 (dois) veículos tipo dumper, destinado ao transporte de materiais a granel como terra, areia, brita,
resíduos de construção e outros materiais pesados, em atividades de construção civil e manutenção de vias
públicas

R$ 62.000,05MÉS RS 8.857,157
1

Vahr nor Veíriiln- RS 4 428 57
RS 62.000,05Total

\sessenta e dois mil reais e cinco centavosValor Global da Cotação: R$ 62.000,05
Forma de Pagamento: Até 30(trinta) dia.s
Validade da Cotação: 60 dias

Declaramos que estio inclusos no (s) preço (s) da presente cotação, taxas, frete, seguros c quaisquer outros que incidam direta ou indirecamente na
comercialização do material/prestaçào de serviços.

AuirAOO Q ^knantâ pof INALOO fCRNANOES 005
SANTOS.017H2M7S6

NOtOBR 0*lCP.Bnsl|,OU>AC OlOITAL MÚLTIPLA 01,
OU°290S6741OO017e. 0U‘'ii0óaeonhrt'Kll. OU*
Cedf>uda PF Al. CN*INALD0 FEPNANOES 003
SANTOS 017«92267M

fUzSo: Eu ■'

LacsUíciB:
Dtta: 2029.04.28 1831-234300’

Foi* PDF Eo.lw VeolO: 2024 4.1

Cacimbas, 28 de abril de 2025.

O Butof 0MIO flocunwnto
5

IF - J.ocações dc Veículos c Construções Itcla
CNPJ:21.609.727/00ni-40

CWVÍ aL6O9.7ar/000HK>
Hun Joíó Laiiríütlo dn Cosia, F/N - Conifo - CKP: .')U.69H-00() - CíicíhiIhis ● PB
EiaUiroçu «leiróiüco: iílocJU’oeá_20(ri hotnunl.ooiii - l'oiio: yy{j'ld-7.3.12

●4tl.
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Construções e Serviços Itda. ● «/.
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COTAÇÃO
1

I
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB

PROPONENTE: BOMSUCESSO CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
16.826.093/0001-48, sediada na Rua Domingos de Medeiros, n° 389 - Sala 1, Bairro Jardim Rogério,
Pombal, Estado da Paraíba, CEP: 58.840-000, telefone de contato: (83) 9.9914-8888, endereço de e-mail:
bsucessolocacoes@gmail.com.

VALOR TOTALPREÇO UNIT.
(Mensal)DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOSItem QUANTUNID.

(R$)

Locação de 2 (dois) veículos tipo
dumper, destinado ao transporte de
materiais a granel como terra, areia,

brita, resíduos de construção e outros

materiais pesados, em atividades de
construção civil e manutenção de vias
públicas.

MÊS R$ 62.650,00R$ 8.950,00071

Total- R$ 62.650.00

VALOR GLOBAL: R$ 62.650,00 (Sessenta e dois mil e seiscentos e cinquenta reais)
VALIDADE DA PROPOSTA; 90<dias

Pombal - PB, 29 de Abril de 2025.

Uocumenio assInaJü digitalmínte

KENRO KAIMMY RIBEIRO OA SILVA

Data: 29/04/2025 19:02;0a-0300

Venliquesm IKtuv.'/validar.iti gov.b*
g ub

KENRO KAIMMY RIBEIRO DA SILVA

RG n.^ 1805029 SSP/PB

CPF n.s 893.027.454-49

Representante Legal

Rua: Domingo de Medeiros, 389 - Sala 01 - Centro, - Fone: 83 3506.4049 / CEP 58.840-000 / Pombal/PB
CNPJ 16.826.093/0001-48 - Innc. MunicipaM .220.2-0221

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 2E38.8B7B.2907.7E31.44E8.937B.1058.CE7A. 
Justificativa de preço. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N9. 01.612.686/0001-34

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO
DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA,

^ AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM
^ ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio
de parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23,
Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: fevereiro de 2025.

1°, da

VALOR

ESTIMAD

O DA

OBRA

QTDITE

V.TOTALUNDAPRODUTOM

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS
TIPO DUMPER, DESTINADO AO
TRANSPORTE DE MATERIAIS A

GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO
E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM

ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL
E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS,

60.000,007 MES1
4.285,71

1

60.000,0
1

3.0.DO VALOR

3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.00,01.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: Imediato

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até 07 meses, considerada
da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 2E38.8B7B.2907.7E31.44E8.937B.1058.CE7A. 
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N5. 01.612.686/0001-34

4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

4.4.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

sera

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

^ determinado pela legislação então em vigor.

4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

4.10.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de atê 1 (um) mês, contado da data do
fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei
14.133/21.

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 2E38.8B7B.2907.7E31.44E8.937B.1058.CE7A. 
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N2. 01.612.686/0001-34

4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adi: 'emento.

REINALDO FER:

Secretário de\ObraávUr/t)anismo e Saneamento
GUERRA

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 2E38.8B7B.2907.7E31.44E8.937B.1058.CE7A. 
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Prefeitora Mynidpal de Cacimbas - PB
Rua São José; 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ Ne. 01.612.686/0001-34

DISPENSA DE LlCITACAO N° 019/2025

Senhor Prefeito

Venho através do presente expediente, encaminhar a Vossa Senhoria, processo

licitatório na modalidade Dispensa N° 019/2025, para fins de adjudicação e homologação, nos

termos do Art. 71 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Atenciosamente

QljçéítíAE ^^AS - PB, em 15 de maio de 2025.

PEDRO GLICEplO FARIAS LEITE
Agente de Contratação

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 67AA.2E85.F8BC.8903.984E.451D.1C86.74B5. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Monicipai de Cacimlias = PB
Rua São José; 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N9, 01.612.686/0001-34

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contrataçao direta objetivando;

Objeto: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE
DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E
OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E

MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

DECLARAÇAO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos
compromisso a ser assumido:

com o

Recursos Próprios do Município de Cacimbas: 14.000 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO
E SANEAMENTO - 15 452 1004 2060 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE OBRAS,
URBANISMO E SANEAMENTO - ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 - Outi'os Serviços de

Terceiro Pessoa Jurídica.

Cacimbas - PB, 02 de maio de 2025.

ERANDpEÈLREIRA ALVES
Secretário Municipal de Finanças

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 9605.7641.C6B1.6FED.41CD.4D0C.5DBD.64DF. 
Previsão Orçamentária. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:48. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N2.01.612.686/0001-34

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Escolha da proposta mais vantajosa para a LOCAÇÃO DE 2 [DOIS] VEÍCULOS TIPO

DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA,
AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM
ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta
e seus anexos.

1.2 Os itens, quantidades e estimativa da contratação:

V.TOTALQTDA UND VALOR UNITPRODUTOITEM

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO
DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS
MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE

CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS
PÚBLICAS. 	

60.000,014.285,7107 MES1

60.000,01

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação tem fundamento com base no inciso II, art. 75 da Lei

14.133/2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução proposta é a LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER,

DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM
ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Trata-se de bens/serviços que podem ser adquiridos/realizad os mediantes

dispensa de licitação, na forma do art. 75, II da Lei 14.133/2021.
4.2. Entende-se que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos

exigidos na legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura
Municipal de Cacimbas/PB, no que tange às exigências.

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Página Ide®
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Prefeitura IVlutiidpal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ Ne. 01.612.686/0001-34

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas nos termos da Lei
Federal 14.133/2021.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 [um) gestor e
por 1 [um] fiscal de contrato, representantes da Administração especialmente
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7- da Lei 14.133/2021.

5.1.

5.2.

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos artigos 141 a
146 da Lei 14.133/21, da seguinte maneira: o [os] pagamento [os] será[serão] em
favor da [as] contratada [as] será efetuado até 30 [trinta] dias, mediante
apresentação da nota [as] fiscal [ais], devidamente atestada.
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

0 órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no
14.133/2021.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada à contratada a ampla defesa.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação
aplicável.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.

Página 2 de
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Prefeitura IVlunicipal de Cacimbas - PB
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7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos dos
artigos 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021;
0 critério de julgamento da proposta será o menor preço GLOBAL;

7.1.

7.2.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

0 valor estimado da contratação será de R$ 60.000,01, conforme projeto básico em
anexo;

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos
orçamentários oriundos do Orçamento de 2025, Recursos ordinários conforme a
seguir: 14.000 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO - 15 452
1004 2060 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E
SANEAMENTO - ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica.

8.1.

9.1.

lO.OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
São obrigações da CONTRATANTE:

Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de fornecimento dos
produtos ou prestação dos serviços;
Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato que será realizado
pelo [a] servidor [a], designado para este fim, nos termos da Lei 14.133/2021,
competindo-lhe tomar todas as providências, de modo assegurar que este seja
executado de acordo com as cláusulas avençadas;

Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos
hábeis.

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução
do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente
instrumento de ajuste.

Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.
Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos
artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21.
Outras obrigações estabelecidas no contrato.

10.1

10.1.1.

10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

10.1.5.

10.1.6.

10.1.7.

ll.OBRIGAGOES DA CONTRATADA

11.1 São obrigações da CONTRATADA:
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Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado.
Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que
constatados somente após o recebimento ou pagamento.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação
direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação
exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais,
normas e especificações técnicas correspondentes.
Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa
aplicada pela infração administrativa de dar causa à inexecução total da
contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com
0 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados
diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma
estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21.

Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos
artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21
Outras obrigações estabelecidas no contrato.

11.1.1.

11.1.2.

11.1.3.

11.1.4.

11.1.5.

11.1.6.

11.1.7.

11.1.8.

11.1.9.

12. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA
NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO
12.1. Habilitação Jurídica:

12.1.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão
apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio
local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações
subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em
vigor, com as posteriores alterações, se houver;

12.1.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os
seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em
vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados
de prova da diretoria em exercício;
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12.1.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão
apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos
Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de
seus administradores.

12.1.4. No caso de Empresário Individual, inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

12.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI, Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação pode
ser condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/

12.1.6. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de
responsabilidade limitada - EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

12.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
12.2.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica [CNPJ};

12.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos
federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal
quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional [Certidão
Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada
pela Portaria MF n^ 443, de 17 de outubro de 2014], assegurada a regra
para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43
da Lei Complementar N-123, de 14 de dezembro de 2006

12.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do
domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei
Complementar N^ 123, de 14 de dezembro de 2006.

12.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa
Econômica Federal;

12.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1- de maio de 1943;

12.3. Qualificação Econômico-Financeira
12.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação Judicial ou

recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
máximo 30 [trinta) dias da data prevista para abertura das propostas;

caso reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do
processo Judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também

no
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precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação
judicial ou recuperação extrajudicial.

13. QUANTO A REGULARIDADE TÉCNICA

13.1. - Atestado de Capacidade Técnica comprovando que já desempenhou serviços
compatíveis com o licitado

^ 14. DOS PRAZOS E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/ENTREGA DOS PRODUTOS

14.1. 0 prazo do contrato será até 12 MESES, na forma do art. 105 da Lei
14.133/2021, na sede da Prefeitura Municipal.

15. DO REAJUSTAMENTO

15.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12
[doze) meses a partir da data do orçamento estimado.

15.2. 0 valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de
um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do
IPCA, tomando-se por base a data da apresentação da proposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° [primeiro) dia imediatamente
subsequente ao término do 12° [décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente,
contado desde a data do orçamento estimado.

15.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela
ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período
de 01 [um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a
existência jurídica do contrato.

15.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art.
124, Inciso 11, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e
requerimento expresso do Contratado.

15.6. 0 reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo
todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do objeto
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente

pelas seguintes infrações:
1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
111 - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
XIÍ - praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n- 12.846, de 1- de agosto de
2013.

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei
as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

16.2.3. A sanção prevista no inciso 11 do item 16.2, calculada na forma do contrato,
será de 15% (quinze por cento} do valor do contrato celebrado e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.

16.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
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ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da
Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.

16.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,
XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 [três] anos e máximo de 6 [seis]
anos.

16.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida
de análise jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência
exclusiva do prefeito municipal.

16.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

16.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

16.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

16.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 [quinze] dias úteis,
contado da data de sua intimação.

16.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2.
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 [dois] ou mais servidores, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15

[quinze] dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

17. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELO TRRMCKPE REFERENCIA

17.1. Secretaria Municipal d^^Obras>4Jrbanismo e Saneamento

REINÁLDÒ GUERRA

Secretário de Obras, U^nismo e Saneamento
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2025 às 14:48:49 foi protocolizado o documento
sob o Nº 67180/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Cacimbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Nilton de Almeida.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacimbas
Número da Licitação: 00019/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 16/05/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Cacimbas
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 52.500,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos Vinculados (899), Outros
Recursos não Vinculados (501), Recursos não vinculados da compensação de impostos (502).
Objeto: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A
GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS,
EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 52.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Gf Transporte E Servicos Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 46.200.040/0001-88
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 3b261917a3163b29ccd8319c3f1dd7af

Autorização da autoridade competente Sim a6f8b80204c06391db9c3effb2e29609

Estimativa da despesa Sim bbe6775a69eacb0fff3778a7c8a6106d

Estudo Técnico Preliminar Sim b3087647448a3eae75be14123d343ec0

Formalização de demanda Sim 1591aa3eb8a4a4a9efc3ae9972de72da

Justificativa de preço Sim 2e388b7b29077e3144e8937b1058ce7a

Justificativa para a escolha do contratado Sim 67aa2e85f8bc8903984e451d1c8674b5

Previsão Orçamentária Sim 96057641c6b16fed41cd4d0c5dbd64df

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim b3087647448a3eae75be14123d343ec0

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Gf Transporte E Servicos Ltda Sim cd0d8eb1b028c0b79f1f269938487187
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João Pessoa, 23 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO N.2 67/2025

DISPENSA N« 19/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0019/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS E GF TRANSPORTE
E SERVIÇOS LTDA, CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS, Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, situada na Rua São
José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB, inscrita no CNPJ (MF), sob o n^
01.612.686/0001-34, representado neste ato pelo Chefe do Executivo Municipal, o Prefeito
NILTON DE ALMEIDA, portador do CPF: 737.584.697-91 e RG: 2168721 SSP/SP, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, CNPJ:
46.200.040/0001-88, com sede na RUA DOUTOR JOÃO URSULO, S/N, SALA 1, BAIRRO
CENTRO, Cruz do Espírito Santo - PB, CEP: - 58337-000, representada por GERALDO
FERREIRA FILHO, portador Carteira de Identidade: 228.814 SSP-PB e do CPF n-
131.899.304-06, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n- 19/2025, processada nos termos da Lei
Federal n^ 14.133, de l^ de Abril de 2021; Lei Complementar ns 123, de 14 de Dezembro de
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas,
às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada tem por objeto: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS)
VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO
TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM
ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

O fornecimento ou serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições
proposta apresentada, especificações técnicas

correspondentes, processo de Dispensa de Licitação n- 019/2025 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada.

expressas neste instrumento.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 52.500,00 (Cinquenta e Dois
Mil e Quinhentos Reais), referente aos itens:

VALOR

MENSAL V.TOTALUNDQTDAPRODUTOITEM

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO
DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS
MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE

CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS
PÚBLICAS			

7.500,00MES071 52.500,00

52,500,00VALOR07 MESES

CLÁUSULA QUARTA - DO REA|USTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

rrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.^
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

co

as
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CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente;
DOTAÇÃO: 14.000 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO - 15 452 1004
2060 MANUTENÇÃO DAS ATIV, DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO -
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo para prestação dos serviços do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado
da emissão da Ordem de Serviço:

a - Início: 5 (cinco) dias.

A vigência do presente contrato será determinada: até 31 de dezembro de 2025, considerada
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105
a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado ou serviço, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento
contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido ou serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não

Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;exime o

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio
da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115
a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente
contrato,

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de
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b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f- Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem 0 conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

g- Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a
136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,
todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21,
0 Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art 125, do
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativa mente, facultada a defesa
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art 155, da Lei 14.133/21 e serão

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b ~ multa de mora de 0,5% (zero vírgula
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na
execução do objeto da contratação; c - multa de 10% [dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caputdo referido
Art 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, IX, X, XI e XII do caput do referido Art
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 111, IV, V, VI e VII do
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4- do referido Art 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.
Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será adrnitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x
I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX -r 100) 365, sendo TX = percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais se.
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

no
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n- 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa,

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do ArL 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d ~ Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - 0 Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
f - 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir
observância,

g - 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art, 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
I - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme
Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos
de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - 0 presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Teixeira.

sua

ao

ou
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E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas] vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Cacimbas - PB, 16 de maio de 2025.
Digilally signed by NILTON OE
ALMEIDA:73758469791

DN: C^BR. 0°ICP>6rasH, OU*Secretaha da Receita
Federal do Brasil- RF0, OU»RFB e-CPF A1, OU=
(EM BRANCO), OUa168947e2000199, OU°
presencial, CN=NILTON DE ALMEIOA:73756469791
Reason: I amiheauthorof Ihisdocument
Locatíon;

Dale: 2025.05.16 15;42:18-03'00'

Foxil PDF ReaderVersion;2024.4.0

NILTON DE

ALMEIDA:7375

8469791

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS

NILTON DE ALMEIDA

Prefeito Constitucional

CONTRATANTE

Assinado de forma digital por GF
TRANSPORTE E SERVIÇOS

LTDA:46200040000188

LTDA;46200040000188 Dados: 2025.OS.I6 15:32:23-03'00'

GF TRANSPORTE E

SERVIÇOS

GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 46.200.040/0001-88
CONTRATADO

TF..STFMUNHAS;

CPF:Nome:

CPF:Nome:
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EXTRATO DO CONTRATO N.° 67/2025

DISPENSA N°. 19/2025

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ n° 01.612.686/000 1-34 E
A EMPRESA GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 46.200.040/0001-8 8.

OBJETO: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO
TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE
CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO
CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

VALOR GLOBAL: R$ 52.500,00 (Cinquenta e Dois Mil e Quinhentos Reais).

VIGÊNCIA:16/05/2025à31/12/2025

DATA E ASSINATURA: Cacimbas - PB, 16 de maio de 2025, NILTON DE ALMEIDA,

Prefeito Municipal e empresa Contratada.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS22/05/25,09:06

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS
94

COMISSÃO PERMANEiNTE DE LICITAÇÃO

EX1RATO DO CONTRATO

EXTRATO no C ONTRATO N.“ 67/2025

DISPENSA N“. 19/2025

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS,

CNPJ n° 01.612.686/0001-34 E A EMPRESA GF
TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, CNPJ:
46.200.040/0001-88.

OBJETO: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO
DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS
MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE
CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS
PÚBLICAS.

VALOR GLOBAL: R$ 52.500,00 (Cinquentsi e Dois Mil c
Quinhentos Reais).

VIGÊNCIA: 16/05/2025 à 31/12/2025

DATA E ASSINATURA: Cacimbas - PB, 16 de maio de

2025, NILTON DE ALMEIDA, Prefeito Municipal e
empresa Contratada.

Publicado por:

Chardes Deyvilh de Almeida Lopes
Código ldentillcador:2C50B969

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
da Paraíba no dia 20/05/2025. Edição 3871
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/famup/

1/1
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CONTRATO N.2 67/2025

DISPENSA N« 19/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0019/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS E GF TRANSPORTE
E SERVIÇOS LTDA, CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACIMBAS, Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, situada na Rua São
José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB, inscrita no CNPJ (MF), sob o n^
01.612.686/0001-34, representado neste ato pelo Chefe do Executivo Municipal, o Prefeito
NILTON DE ALMEIDA, portador do CPF: 737.584.697-91 e RG: 2168721 SSP/SP, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, CNPJ:
46.200.040/0001-88, com sede na RUA DOUTOR JOÃO URSULO, S/N, SALA 1, BAIRRO
CENTRO, Cruz do Espírito Santo - PB, CEP: - 58337-000, representada por GERALDO
FERREIRA FILHO, portador Carteira de Identidade: 228.814 SSP-PB e do CPF n-
131.899.304-06, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n- 19/2025, processada nos termos da Lei
Federal n^ 14.133, de l^ de Abril de 2021; Lei Complementar ns 123, de 14 de Dezembro de
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas,
às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada tem por objeto: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS)
VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO
TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM
ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

O fornecimento ou serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições
proposta apresentada, especificações técnicas

correspondentes, processo de Dispensa de Licitação n- 019/2025 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada.

expressas neste instrumento.
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N9. 01.612.686/0001-34

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 52.500,00 (Cinquenta e Dois
Mil e Quinhentos Reais), referente aos itens:

VALOR

MENSAL V.TOTALUNDQTDAPRODUTOITEM

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO
DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS
MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE

CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS
PÚBLICAS			

7.500,00MES071 52.500,00

52,500,00VALOR07 MESES

CLÁUSULA QUARTA - DO REA|USTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

rrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.^
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

co

as
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Prefeitura IVIunicípal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N9. 01.612.686/0001-34

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente;
DOTAÇÃO: 14.000 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO - 15 452 1004
2060 MANUTENÇÃO DAS ATIV, DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO -
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo para prestação dos serviços do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado
da emissão da Ordem de Serviço:

a - Início: 5 (cinco) dias.

A vigência do presente contrato será determinada: até 31 de dezembro de 2025, considerada
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105
a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado ou serviço, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento
contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido ou serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não

Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;exime o

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio
da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115
a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente
contrato,

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de
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Prefeitura \lunicipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N2. 01.612.686/0001-34

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f- Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem 0 conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

g- Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a
136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,
todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21,
0 Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art 125, do
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
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Prefeitura lilunicipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CIMPJ N9. 01.612.686/0001-34

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativa mente, facultada a defesa
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art 155, da Lei 14.133/21 e serão

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b ~ multa de mora de 0,5% (zero vírgula
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na
execução do objeto da contratação; c - multa de 10% [dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caputdo referido
Art 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, IX, X, XI e XII do caput do referido Art
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 111, IV, V, VI e VII do
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4- do referido Art 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.
Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será adrnitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x
I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX -r 100) 365, sendo TX = percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais se.
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

no
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N9. 01.612.686/0001-34

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n- 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa,

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do ArL 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d ~ Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - 0 Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
f - 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir
observância,

g - 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art, 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
I - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme
Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos
de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - 0 presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Teixeira.

sua

ao

ou
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E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas] vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Cacimbas - PB, 16 de maio de 2025.
Digilally signed by NILTON OE
ALMEIDA:73758469791

DN: C^BR. 0°ICP>6rasH, OU*Secretaha da Receita
Federal do Brasil- RF0, OU»RFB e-CPF A1, OU=
(EM BRANCO), OUa168947e2000199, OU°
presencial, CN=NILTON DE ALMEIOA:73756469791
Reason: I amiheauthorof Ihisdocument
Locatíon;

Dale: 2025.05.16 15;42:18-03'00'

Foxil PDF ReaderVersion;2024.4.0

NILTON DE

ALMEIDA:7375

8469791

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS

NILTON DE ALMEIDA

Prefeito Constitucional

CONTRATANTE

Assinado de forma digital por GF
TRANSPORTE E SERVIÇOS

LTDA:46200040000188

LTDA;46200040000188 Dados: 2025.OS.I6 15:32:23-03'00'

GF TRANSPORTE E

SERVIÇOS

GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 46.200.040/0001-88
CONTRATADO

TF..STFMUNHAS;

CPF:Nome:

CPF:Nome:
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CNPJ N9. 01.612.686/0001-34

EXTRATO DO CONTRATO N.° 67/2025

DISPENSA N°. 19/2025

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ n° 01.612.686/000 1-34 E
A EMPRESA GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 46.200.040/0001-8 8.

OBJETO: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO
TRANSPORTE DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE
CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO
CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

VALOR GLOBAL: R$ 52.500,00 (Cinquenta e Dois Mil e Quinhentos Reais).

VIGÊNCIA:16/05/2025à31/12/2025

DATA E ASSINATURA: Cacimbas - PB, 16 de maio de 2025, NILTON DE ALMEIDA,

Prefeito Municipal e empresa Contratada.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS22/05/25,09:06

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS
94

COMISSÃO PERMANEiNTE DE LICITAÇÃO

EX1RATO DO CONTRATO

EXTRATO no C ONTRATO N.“ 67/2025

DISPENSA N“. 19/2025

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS,

CNPJ n° 01.612.686/0001-34 E A EMPRESA GF
TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, CNPJ:
46.200.040/0001-88.

OBJETO: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO
DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA,

BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS
MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE
CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS
PÚBLICAS.

VALOR GLOBAL: R$ 52.500,00 (Cinquentsi e Dois Mil c
Quinhentos Reais).

VIGÊNCIA: 16/05/2025 à 31/12/2025

DATA E ASSINATURA: Cacimbas - PB, 16 de maio de

2025, NILTON DE ALMEIDA, Prefeito Municipal e
empresa Contratada.

Publicado por:

Chardes Deyvilh de Almeida Lopes
Código ldentillcador:2C50B969

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
da Paraíba no dia 20/05/2025. Edição 3871
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/famup/

1/1
https://www.diariomunicipal.com.br/famup/materia/2C50B969/6289fcfb734846dcb082cd877bfbc93f6289fcfb734846dcb082cd877bfbc93f

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 7CB6.4A16.AE1A.F490.3E98.4DA9.6DB1.1C83. 
Comprovante de publicidade. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:50. Responsável: Nilton de Almeida.
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ANO XXVIII

Criado pela lei 08 de 02 de fevereiro de 1992 70'f

QUINTA FEIRA - 06 DE FEVEREIRO DE 2025

fiADiBâS-PB
BB

CACIMBAS-PB, OS DE FEVEREIRO DE 2025.PORTARIA N." 61/2025

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, ESTADO
DA PARAÍBA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS-PBE LEI MUNICIPAL DA
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA,

PORTARIA N"059/2025

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e equipe de apoio pata
conduzir os atos das licitações e conUatações municipais derivadas da
Lei Federal n“ 14.133/2021.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CACIMBAS, Estado da Paraíba, no uso das

suas atribuições legais, que lhe são conferidas.

R E S O L V E: Art. 1 “ Nomeia-se a servidor PEDRO GLICERIO FARIAS LEITE,

para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do
Município de CACIMBAS, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n® 14.133/2021.
Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável
pela condução do certame é designado pregoeiro.

2“ Nomeia-se os servidores .lANUA RI A OLIVEIRA DA SILVA E LUCIANA

/'^^íDRIGUES BEZERRA para exercerem a função de equipe de apoio das licitações
e contratações municipais derivadas da Lei Federal n® 14.133/2021.

RESOLVE:

Art. 1.® NOMEAR, para o Cargo Comissionado de Diretor De Departamento De
Comunicação Do Município, símbolo CC-3, a SR“. EDILEUZA AMARA DA
CONCEIÇÃO ALMEIDA, portadorda Çarteira de Identidade n.® ***♦ 86-2 SSDS-PB
e C.P.F. n.® ♦*♦.107.***-40, vinculado à Secretaria Municipal de Comunicação,
confonne estrutura administrativa Lei 285/2015.

Art. 2.® A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, ESTADO DA

PARAÍBA, EM 05 DE FEVEREIRO DE 2025.

Nilton de Almeida

-PREFEITO CONSTITUCIONAL-

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o Agente
de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições.

Art. 3° Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro a tomada
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do
procedimento lícitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a
solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas
decisões.

CACIMBAS-PB, 05 DE FEVEREIRO DE 2025.PORTARIA N.“ 62/2025

O PREFEITO CONSTrrUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, ESTADO

DA PARAÍBA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS-PB E LEI MUNICIPAL DA
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA,

§ 1® O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da equipe de
apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das
licitações e contratações municipais.

§ 2® O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos efetivos,
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em
atos dos certames.

RESOLVE:

Art. 1.® NOMEAR, para o Cargo Comissionado de Diretor (Coordenador) de
Controle e Avaliação, simbolo CC-2, a SR*. MARIA EDJANE CUNHA ARAÚJO
LEITE, portador da Carteira de Identidade n.® **** 76-1 SSP-SP e C.P.F. n.®
***.0I4.***-94, vinculado á Secretaria Municipal de Saúde, conforme estrutura
administrativa Lei 285/2015.

Art. 2.® A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, ESTADO DA

PARAÍBA, EM 05 DE FEVEREIRO DE 2025.

Nilton de Almeida

-PREFEfTO CONSTITUCIONAL-

Art. 4® A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

CACIMBAS - PB, 05 de fevereiro de 2025.

NILTON DE ALMEIDA

Prefeito Constitucional

CACIMBAS-PB, 05 DE FEVEREIRO DE 2025.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, ESTADO

DA PARAÍBA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS-PB E LEI MUNICIPAL DA

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA,

PORTARIA N.® 60/2025

CACIMBAS-PB, 05 DE FEVEREIRO DE 2025.PORTARIA N.“ 63/2025

RESOLVE:

O PREFEITO CONSTrrUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, ESTADO

DA PARAÍBA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS-PB E LEI MUNICIPAL DA
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA,

Art I.® NOMEAR, para o Cargo Comissionado de DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE SISTEMA DE ABASTEOMENTO

DE AGUÁ, símbolo CC-3, o SR. JOSÉ GALDINO NETO. portador da Carteira de
Identidade n.® ****70-6 SSPC-RJ e C.P.F. n.® ♦♦♦.I64.***-72, vinculado à Secretaria

Municipal de Obras, Urbanismo e Saneamento, conforme estrutura administrativa Lei
285/2015. RESOLVE:

Art. 1.® NOMEAR, para o Cargo Comissionado de Chefia da Divisão do Patrimônio
Scc. De Educação, símbolo CC-3, o SR. VANDEILSON PEREIRA RUFINO,

portadorda Carteira de Identidade n.° ♦♦♦♦ 25 SSDS-PB e C.P.F. n.® ♦**.232.***-05,
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, conforme estrutura administrativa Lei
285/2015.

Art 2.® A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, ESTADO DA

PARAÍBA, EM 05 DE FEVEREIRO DE 2025.

na

Nilton de Almeida

-PREFEITO CONSTITUCIONAL-

Pg. 1

Rua Sào José, 35 - Centro - Cacimbas - PB - CEP58.698-000 - E-niail: publica@cacinibas.pb.gov.br

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 2646.9F16.C6F3.8A3E.A681.425E.F2BF.2AED. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:50. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura Monicipai de Cacimlias = PB
Rua São José; 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N9, 01.612.686/0001-34

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contrataçao direta objetivando;

Objeto: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE
DE MATERIAIS A GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E
OUTROS MATERIAIS PESADOS, EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E

MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.

DECLARAÇAO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos
compromisso a ser assumido:

com o

Recursos Próprios do Município de Cacimbas: 14.000 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO
E SANEAMENTO - 15 452 1004 2060 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE OBRAS,
URBANISMO E SANEAMENTO - ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 - Outi'os Serviços de

Terceiro Pessoa Jurídica.

Cacimbas - PB, 02 de maio de 2025.

ERANDpEÈLREIRA ALVES
Secretário Municipal de Finanças

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 9605.7641.C6B1.6FED.41CD.4D0C.5DBD.64DF. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:50. Responsável: Nilton de Almeida.
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAL

GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA
51

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social;

GERALDO FERREIRA FILHO, BRASILEIRO , CASADO(A), Comunhão Parcial. EMPRESÁRIO, nascido(a) em
10/10/1954, n" do CPF 131.899.304-06, residente e domiciliado na cidade de João Pessoa - PB, na RUA Giacomo
Porto, n“ 145, APT1401;, Miramar, CEP: 58032-110;

Resolve, constituir uma sociedade iimitada unipessoal, nos termos da Lei n® 10.406/2002, mediante as condições e
ciáusulas seguintes;

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial:GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, e usará a expressão TRANS
ALMEIDA como nome fantasia.

CLÁUSULA II-DA SEDE (art. 997, II, CC) .
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA Doutor João Ursuio, n® S/N, SALA 1;, Centro, Cruz do Espirito
Santo-PB, CEP: 58337000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) a

A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
CARGA EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL, SERVIÇO DE PREPARAÇÃO DE TERRENO, CULTIVO E COLHEITA, DISTRIBUIÇÃO DE
ÁGUA POR CAMINHÕES, COLETA DE RESÍDUOS NÃO PERIGOSOS, CONSTRUÇÃO DE EDlFlC^^
PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO
PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS
PERIGOSOS, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MUDANÇAS, CARGA E DESCARGA, SERVIÇOS DE REBOQUE

VEÍCULOS, OUTRAS ATIVIDADES AUXILIARES DOS TRANSPORTES TEiyiESTRES, SERVIÇOS DE
NÃO REALIZADOS PELO CORREIO NACIONAL, LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR E

DE

MALOTE

OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PESSOAIS.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s)
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS. INTERMUNICIPAL,
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL, SERVIÇO DE PREPARAÇÃO DE TERRENO, CULTIVO E COLHEITA,
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POR CAMINHÕES. COLETA DE RESÍDUOS NÃO f^RIGOSOS. CON^
EDIFÍCIOS PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE AGUA. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA.
EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PERIGOSOS, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MUDANÇAS, CARGA E DK^RGA SERVIÇOS DE F^EBOQUE
DE VElCULOS, OUTRAS ATIVIDADES AUXILIARES DOS TRANSPORTES TERRKTRES, SERVIÇOS DE
MALOTE NÃO REALIZADOS PELO CORREIO NACIONAL, LOCAÇAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR E
OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PESSOAIS..

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N“ 4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal
interestadual e internacional

CNAE N® 9609-2/99 - Outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente
CNAE N® 3600-6/02 - Distribuição de água por caminhões
CNAE N® 3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos
CNAE N® 4120-4/00 - Construção de edifícios
CNAE N® 5229-0/02 - Serviços de reboque de veícuios
CNAE N® 4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água
CNAE N® 4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
CNAE N® 4930-2/03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
CNAE N® 4930-2/04 - Transporte rodoviário de mudanças
CNAE N® 5212-5/00 - Carga e descarga

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:50. Responsável: Nilton de Almeida.
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAL
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GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

CNAE N° 5229-0/99 - Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormenle
CNAE 5320-2/01 - Serviços de malote não realizados pelo Correio Nacional
CNAE N® 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor
CNAE N“ 0161-0/03 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 29/04/2022 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL {ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 {um
real) cada uma, formado por R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Valor Em R$ %Qtd QuotasNome do Sócio

100,00200.000,00200000GERALDO FERREIRA FILHO

100,00200.000.00200000TOTAL:

CLÁUSULA VI ■ DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioGERALDO FERREIRA FILHO que representará legalmente a
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII ■ DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da
Lei n" 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a^pena que vede. ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime faümentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexislindo intere^sse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
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proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente peta
integralização do capital social.

CLÁUSULAXIV-DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Cruz do Espírito Santo ■ PB, para qualquer ação fundada neste contrato
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado da Paraíba.

0

Cruz do Espírito Santo - PB, 29 de abril de 2022

GERALDO FERREIRA FILHO

Sócio/Administrador

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 4 de 4

5^

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por;

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

13189930406

se impresso, fica sujeito à coraprovaçiD de sua autenticidade noa respectivos portais,
informando seus rasoectlvos cádiaos de vetlficacâo.

A validade deste documento,

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
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validação do documento digital estão disponíveis em:
< http:/Awww.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar
Assinatura.
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aboutiblank08/11/24,14:43

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL !iG

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

29/04/2022COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇAO

46.200.040/0001-88

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

PORTE
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
TRANS ALMEIDA ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONÔMICAPRINCIPAL

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
01.61-0-03 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita
36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões
38.11-4-00 ● Coleta de resíduos não-perigosos
41.20-4-00 - Construção de edifícios
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-03 ● Transporte rodoviário de produtos perigosos
49.30-2-04 - Transporte rodoviário de mudanças
52.12-5-00 ● Carga e descarga
52.29-0-02 ● Serviços de reboque de veículos
52.29-0-99 ● Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormente
53.20-2-01 - Serviços de malote não realizados pelo Correio Nacional
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
96.09-2-99 - Outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

SALA1

NÚMEROLOGRADOURO

R DOUTOR JOÃO URSULO S/N

UFMUNICÍPIO

CRUZ DO ESPIRITO SANTO
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

CEP

PB58.337-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ALLIANCECONTABILIDADEPB@GMAIL.COM

TELEFONE

(83) 8792-2801/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)
*****

DATA DA SlTUAÇAO CADASTRAL

29/04/2022
SlTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/11/2024 às 14:43:30 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 46.200.040/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:36:37 do dia 28/04/2025 <hora e data de Brasílía>.
Válida até 25/10/2025.

Código de controle da certidão: 293D.9B65.1 BC1.B9A2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

■ ●V

. 53

CERTIDÃO

Emitida no dia 12/05/2025 às 10:13:32CÓDIGO: 1C97.34D3.C4A1.14E6

Nome Empresarial:
GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

Endereço:
DOUTOR JOAO URSULO

Bairro:

CENTRO

Inscr. Estadual:

-.16.431.782-1

Complemento:

SALA 1:

CEP:

58337-000

Número:

S/N

Município:
CRUZ DO ESPIRITO SANTO

Situação Cadastral:
ATIVO

CNPJ/CPF:

46.200.040/0001-88

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e Inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui 0 direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a eia
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
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Prefeitura Municipal de Cruz do Espirito Santo
Secretaria de Finanças

Departamento de Arrecadação e Tributos

59
Ifl

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MERCANTIS

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃONÚMERO DA CERimÃO DATA DA EMISSÃO VALIDADE

CAAAAAIEH90 DIAS28/04/2025166/2025

DADOS DO REQUERENTE

Nome/Razâo Social

GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

CiipjVCpf

46.200.040/0001-88

NúmeroLogradouro

RUADOUTOR JOÃO URSULO S/N

Bairro / Cidade

CENTRO- CRUZ DO ESPIRITO SANTO-PB

Complemento

SALA 1

DADOS DA CERTIDÃO

\^ertifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos órgãos competentes desta
Prefeitura, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente

data, para o requerente acima.									

FINALIDADE

PARA COMPROVAR JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS E/OU PRIVADOS.

OBSERVAÇÃO

PARECER

VALIDAÇÃO

Esta Certidão é válida por 90 dias a contar da data de explicação e sua aceitação está condicionada a verificação de autenticidade
através do QR Code, ou na internet, com o Código de verificação, no Portal do Contribuinte, endereço http://www.cruz do espirito
santo.pb.gov.br			

Esta Prefeitura se reserva no direito de inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito

passivo acima identificado, que porventura venham a ser apuradas.

28/04/2025 12:35:13 Página ] dc lwww.publicsofl.com.br - Portal do Contribuinte - Versão - 2.24.0.B3276 - Fone - (83)3221-4671

Prefeitura Municipal de Cruz do Espirito Santo CNPJ: 08.902.934/QQ01-20 Rua dos 3 Poderes, SN Cep: 58.337-000 Centro. Cruz do Espirito Santo PBImpresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67180/25. Data: 23/05/2025 14:50. Responsável: Nilton de Almeida.
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Consulta Regularidade do Empregador12/05/25, 10:19

BCé

ImprimirV/oltar

CAIMA
CAIXA ECONOMJCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

46.200.040/0001-88

GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

RUA DOUTOR JOAO URSULO SN SALA 1 / CENTRO / CRUZ DO

ESPIRITO SANTO / PB / 58337-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Alt.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações como FGTS.

Validade:05/05/2025 a 03/06/2025

Certificação Número: 2025050504085864299172

Informação obtida em 12/05/2025 10:19:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsfImpresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALH

r'

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 46.200.040/0001-88

Certidão n°: 23398862/2025

Expedição: 28/04/2025, às 12:38:27
Validade: 25/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

46.200.040/0001-88, NÃO CONSTA COmo

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certifica-se que

inscrito(a) no CNPJ sob o n°

inadimplente no Banco

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

° 12.440/2011 eacrescentados pelas Leis ns.

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,
a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,
certidão condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das pessoas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

judiciais trabalhistas, inclusive no
a honorários, a custas, a

Trabalhistas constam os dados

naturais e juridicas

concernente aos
acordos

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
Público dode execução de acordos firmados perante o Ministério

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que. porTrabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

ü 5 . b VcndLS t.stDúvidas n sjqRstftes:
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 46.200.040/0001-88

Razão Social; GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA

Nome Fantasia; TRANS ALMEIDA

Certidão emitida às 12:39 de 28/04/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. 0 númerodo documentoconstantenesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG),

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: Z5GK.OLFV. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
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ELEIÇÃO 2024

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ PREFEITO,

CNPJ:56.244.479/0001-66

Avenida Acre, ns 601, Quadra 2, Lote 162, Bairro dos Estados, João Pessoa - PB, CEP 58030-230

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Por intermédio do presente instrumento particular, ELEIÇÃO 2024 LUCIANO CARTAXO PIRES DE

SÁ PREFEITO, inscrito no CNPJ sob o56.244.479/0001-66, com endereço na Avenida Acre, n^ 601,

Quadra 2, Lote 162, Bairro dos Estados, João Pessoa - PB, CEP 58030-230, neste ato representada

na forma de seus atos constitutivos pelo Administrador Financeiro da campanha, o Sr. Victor

Araújo Braga, inscrito no CPF sob o nS 011.467.294-64, Atestamos, para todos os fins de direito,

que a empresa GF TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nS 46.200.040/0001-
88, com sede na Rua Doutor João Ursulo, s/n, sala 01, Centro, Cruz do Espírito Santos/PB , foi

prestadora de serviços de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA FINS DE CAMPANHA ELEITORAL . No

período de 16 de agosto até 06 de outubro de 2024.

Utilizados osveícuios:

1 - FIAT Pulse, ano 2023, de placas SKU9G58;

2 - VW Amarok,ano 2019, de placas QUJ5A76;

3 - CHEV Tracker, ano 2022, de placas RVA3J31;

4 - Honda NXR160 BROS, ano 2024, de placas SLF6A18.

A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante

as entregas e serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o objeto
contratado, nada tendo que a desabone, Por ser verdade, firmamos a presente.

\

/
V.^

JOÃO PESSOA, 06 DE OUTUBRO 2024

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 395D.0EA6.CCF4.7A83.B67E.7F67.26A7.FA09. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2025 às 14:50:38 foi protocolizado o documento
sob o Nº 67181/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Cacimbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Nilton de Almeida.

Número do Contrato: 000000672025
Data da Publicação: 20/05/2025
Data da Assinatura: 16/05/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 52.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO DUMPER, DESTINADO AO TRANSPORTE DE MATERIAIS A
GRANEL COMO TERRA, AREIA, BRITA, RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E OUTROS MATERIAIS PESADOS,
EM ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS.
Contratado (Nome): Gf Transporte E Servicos Ltda
Contratado (CNPJ): 46.200.040/0001-88

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 7cb64a16ae1af4903e984da96db11c83

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 395d0ea6ccf47a83b67e7f6726a7fa09

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 96057641c6b16fed41cd4d0c5dbd64df

Contrato ou instrumento equivalente Sim 7cb64a16ae1af4903e984da96db11c83

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 26469f16c6f38a3ea681425ef2bf2aed

João Pessoa, 23 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 9FE5.C07C.73C1.B1C9.781E.CAE3.6226.C2F1. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

67180/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Cacimbas
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2025 às 14:50h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 67181/25 ao Documento 67180/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 67180/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 38 - 46 7cb64a16ae1af4903e984da96db11c83

Comprovante de publicidade 47 - 55 7cb64a16ae1af4903e984da96db11c83

Designação do gestor do contrato 56 26469f16c6f38a3ea681425ef2bf2aed

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 57 96057641c6b16fed41cd4d0c5dbd64df

Comprovantes de regularidade da contratada 58 - 70 395d0ea6ccf47a83b67e7f6726a7fa09

RECIBO PROTOCOLO 71 9fe5c07c73c1b1c9781ecae36226c2f1

João Pessoa, 23 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 13/06/2025 09:39. Validação: 60B1.8C0E.16EB.1B8D.5C2D.182D.3531.6706. 
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